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Resumo
A proposta com este artigo é apresentar as formulações teóri-
cas a respeito de contrato e promessa para percebermos em 
que medida essas noções contribuem para pensarmos o lugar 
da recepção a partir de textos midiáticos. Apresentamos as 
noções contratuais de Eliseo Verón e de Patrick Charaudeau e 
a idéia de promessa defendida por François Jost. Com base 
nelas, tecemos algumas considerações para sinalizar seus al-
cances e limites para o entendimento das relações entre pro-
dutos comunicativos e sujeitos.
Palavras-chave: contrato; promessa; receptor empírico; recep-
tor suposto.

Abstract
This article presents the theoretical basis for contracts and pro-
mises to show to what extent these concepts contribute to our 
thinking about the role of reception base don media texts. We 
present the contractual thinking of Eliseo Verón and Patrick Cha-
raudeau and the idea of promise as defended by François Jost.  
Based on these concepts, we submit some considerations to 
signal the scope and limits for the understanding of the relations 
between communicative products and subjects.
Key-words: contract; promise; empirical receptor, supposed 
receptor.
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08Introdução

Durante algumas décadas, os estudos de Comunicação centraram 
suas abordagens na esfera da produção, na tentativa de perceber de 
que maneiras as mensagens elaboradas e difundidas pelos meios afe-
tavam os indivíduos e como os métodos para otimizar a difusão de 
conteúdos poderiam ser aperfeiçoados. O lugar da recepção era pou-
co ou nada problematizado.

Entretanto, o quadro de teorizações sobre a recepção começou a 
mudar aos poucos para tentar compreender como se davam as relações 
entre produção e recepção do ponto de vista deste último lugar. Des-
sa maneira, estudiosos se preocuparam em desenvolver reflexões que 
tentavam problematizar a respeito dos sujeitos empíricos afetados du-
rante as trocas comunicativas e dos sujeitos supostos, aqueles que apa-
recem inscritos nos textos.

A proposta com este artigo é apresentar uma breve revisão teórica a 
respeito de duas noções conceituais comumente utilizadas para refletir 
sobre o lugar da recepção do ponto de vista textual ou do produto. Essas 
noções são a de contrato e de promessa. A idéia de contrato é desenvol-
vida por Eliseo Véron (1985; 2004) e por Patrick Charaudeau (2004; 
2006): o primeiro discute as implicações do que ele denomina de con-
trato de leitura para o estudo de materiais comunicativos impressos; o 
segundo pensa um contrato de comunicação, que diz respeito tanto às 
interações face a face quanto às tecnicamente mediadas.

O conceito de promessa é elaborado por François Jost e também 
busca pensar a relação entre meios de comunicação (particularmente 
a televisão) e receptores. Crítico das noções contratuais, Jost desen-
volve a idéia de promessa, que se baseia na crença do telespectador em 
relação ao que é veiculado pela TV, que estabelece seu vínculo com a 
audiência por meio de gêneros televisivos.

O contrato de leitura

No campo da comunicação, uma importante contribuição para os 
estudos de mídia impressa trabalha com a idéia de contrato de leitura. 
O conceito foi elaborado por Eliseo Véron e se refere à relação entre 
impressos e leitores. A curiosidade de Verón era saber por que certas 
revistas femininas vendiam mais que outras, tendo em vista que os 
conteúdos veiculados por elas eram semelhantes.

Verón considera que o estudo dos veículos de comunicação impres-
sos deve ir além da dicotomização suporte e leitores, prática comum 
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08 entre alguns pesquisadores, que ora pensam o primeiro pólo, ora o se-
gundo, isolando-os, sem estabelecer uma conexão entre eles. Verón pon-
dera que a relação entre mídia e leitores ocorre pelo que ele denomina 
de contrato de leitura. Segundo o autor, o contrato de leitura é o dispo-
sitivo de enunciação da imprensa escrita e que comporta três dimensões: 
a imagem de quem fala, a imagem daquele para quem o discurso é di-
rigido e a relação entre enunciador e destinatário, que é proposta no e 
pelo discurso. Conforme o autor, o êxito de um suporte de imprensa é 
modulado por sua capacidade de propor um contrato que se articule aos 
objetivos, às motivações e aos interesses do leitor; de fazer evoluir o 
contrato de leitura de modo a se adaptar às mudanças socioculturais; e 
de modificar o acordo segundo as demandas dos leitores.

Para dar conta do dizer da publicação e de como ela constrói o 
leitor pelo contrato de leitura, Verón recorre à teoria da enunciação 
desenvolvida pelo lingüista Antoine Culioli. Por essa teoria, é possível 
estudar o que é dito, o enunciado ou os conteúdos, e as maneiras de 
dizer, a enunciação. “Pelo funcionamento da enunciação, um discurso 
constrói uma certa imagem daquele que fala (o enunciador), uma cer-
ta imagem daquele a quem se fala (o destinatário) e, conseqüentemen-
te, um laço entre essas ‘categorias’” (VERÓN, 1999, p. 5, grifos do 
autor). Por meio da enunciação, o enunciador constrói um lugar para 
si e convoca o destinatário a se posicionar de determinada maneira.

No caso da mídia impressa, o contrato de leitura pode ser eviden-
ciado pela capa, pelas relações texto e imagem, pelos modos de classi-
ficação do material redacional, pelos dispositivos de “chamada” (títulos, 
subtítulos, “chapéus”, etc.), pela diagramação. Na análise do material, 
o modo de abordagem mais apropriado é o estudo da enunciação e o 
método deve ser comparativo, cotejando duas ou mais publicações, 
para que se percebam quais os lugares propostos pelo enunciador ao 
destinatário de diferentes produtos comunicativos.

Metodologia do contrato de leitura
Para a análise do suporte e percepção do contrato de leitura, Verón 

indica a observação de três aspectos. O primeiro é a regularidade das 
propriedades descritas. Isso pode ser feito, por exemplo, observando-se 
para as editorias e as capas das publicações. O segundo aspecto envolve 
as diferenças entre um suporte e outro, que evidenciariam a especifici-
dade de cada um. O terceiro ponto concerne à descrição das proprieda-
des de cada publicação, conjugando as regularidades e as diferenças. De 
acordo com Verón, a maneira como os veículos de comunicação cons-
troem seus textos, articulam fotografias e realizam a diagramação per-
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08mitem visualizar que tipo de leitor é construído e como se dá a relação 
entre mídia e sujeitos: Trata-se de uma relação autoritária, pedagógica, 
colaborativa?  A ligação se baseia no consumo, na politização, no assis-
tencialismo, dentre outros lugares possíveis? É importante destacar que 
o ponto de partida do autor é a percepção das ligações entre leitores e 
veículos impressos com base no próprio produto; mas há uma segunda 
etapa, a de entrevistas ou grupos focais com o leitorado, que objetiva 
apreender a relação concreta entre leitor e produto comunicativo, de 
maneira a detectar os pontos fortes e fracos presentes no contrato e 
corrigir as possíveis falhas ou preencher certas lacunas.

As reflexões sobre o contrato de leitura podem nos levar a pensar 
num contrato mais ampliado, que não diga respeito somente à leitura 
de mídias impressas, e que seja modulador das relações comunicativas 
tecnicamente mediadas ou não. Uma das contribuições nessa perspec-
tiva é a de Patrick Charaudeau e a elaboração do conceito de contra-
to de comunicação, ligado à Análise do Discurso.

O contrato de comunicação

Conforme Charaudeau, a idéia de contrato de comunicação diz 
respeito a uma espécie de acordo entre interlocutores em relação aos 
termos de uma troca comunicativa, seja ela feita face a face ou tecni-
camente mediada. Esse acordo seria marcado pelo reconhecimento 
das condições de trocas linguageiras realizadas pelos sujeitos falantes, 
tais como uma conversa por telefone ou a leitura de textos. O contra-
to de comunicação existiria para que os interlocutores conseguissem 
interagir num contexto restrito de trocas, uma vez que não é possível 
falar de tudo em qualquer processo comunicativo. “Não somente todo 
locutor deve submeter-se às suas restrições [da situação de troca] [...], 
mas também deve supor que seu interlocutor, ou destinatário, tem a 
capacidade de reconhecer essas mesmas restrições” (CHARAUDEAU, 
2006, p. 67). Charaudeau reforça que a noção contratual é bilateral: as 
trocas comunicativas se dão nos encontros dos sujeitos, quer seja no 
face a face, quer seja em contato com materialidades simbólicas tec-
nicamente mediadas. O contrato de comunicação serviria para sinali-
zar que tipo de comunicação é aquela, de maneira que os sujeitos se 
situassem e reconfigurassem seu posicionamento em relação aos ter-
mos da interação.

O contrato de comunicação é composto por dois tipos de dados, 
os externos e os internos, que significam, respectivamente, um con-
texto para a troca comunicativa e as características do discurso com-
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08 partilhado. É nesses elementos que podemos apreender a construção 
do lugar do receptor quando se trata de observar o contrato nos 
meios de comunicação.

Dados externos
Os dados externos conferem as regularidades do contexto que abar-

ca o acordo comunicacional, o que permite que os interlocutores façam 
as trocas e atribuam sentido à situação configurada. Os elementos que 
compõem a cena de troca são agrupados por Charaudeau em quatro 
categorias. A primeira se refere à identidade dos parceiros engajados 
na conversa, que permite que os sujeitos se situem em relação ao outro: 
tratando-se da relação entre mãe e filho, a expectativa e o posiciona-
mento são de determinada natureza; se a situação envolve um filósofo 
e um estudante de ensino médio, há outra forma de interpelação e de 
engajamento. A segunda categoria é a finalidade do ato comunicativo: 
esse elemento permite que todo ato de linguagem seja ordenado em 
função de um objetivo, que Charaudeau resume no “estamos aqui 
para dizer o quê?” A terceira categoria abarca o propósito da conversa, 
que localiza os sujeitos em relação aos temas que serão tratados. Já a 
quarta categoria diz do dispositivo que dá forma à troca, ou seja, im-
plica as condições materiais nas quais o ato comunicativo se realiza 
(face a face, jornal impresso, outdoor, panfleto, publicidade radiofoni-
zada, telenovela, etc.).

Dados internos
Para complementar as características do contrato de comunicação, 

Charaudeau cita os componentes do discurso, os chamados dados in-
ternos. Eles permitem que os sujeitos pensem sobre o “como dizer?” 
De acordo com o autor, “trata-se de saber como devem ser os com-
portamentos dos parceiros da troca, suas maneiras de falar, os papéis 
linguageiros assumidos, as formas verbais (ou icônicas) que devem 
empregar” (CHARAUDEAU, 2006, p. 70). Os dados internos se 
agrupam em três espaços de comportamentos de linguagem: o de 
locução, o de relação e o de tematização.

No espaço de locução, o sujeito falante deve tomar a palavra e justi-
ficar esse posicionamento, dando visibilidade à relevância de seu dizer 
e a quem a fala se destina. No espaço de relação, o indivíduo estabelece 
as ligações que envolvem força ou aliança, exclusão ou inclusão, agressão 
ou conivência com o interlocutor. No terceiro espaço, o de tematização, 
o domínio de saber e o tema são organizados e reorganizados conforme 
a situação de comunicação. Isso significa que o falante deve se posicio-
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e um modo de organização do próprio discurso, que pode assumir a 
forma descritiva, argumentativa ou narrativa.

Os dados externos e internos são relevantes para o contrato porque 
ressaltam as condições de restrição dos atos comunicativos. Sabemos 
que não se pode abordar tudo o que se deseja durante as trocas comu-
nicativas e por isso os elementos situacionais e discursivos auxiliam na 
orientação dos sujeitos durante os encontros, sejam eles presenciais ou 
nas interações com os meios de comunicação.

Charaudeau chama a atenção para o fato de que o contrato de comu-
nicação está na base de qualquer relação de troca, seja ela tecnicamente 
mediada ou não. Para o autor, todo e qualquer contrato deve estar cir-
cunscrito a condições mínimas para que consiga ser realizado. Para isso, 
é necessário que os parceiros se atribuam o papel de interlocutantes; 
reconheçam que suas intenções de comunicar não se refletem nos pro-
pósitos de um ou de outro; se constituam continuamente durante o ato 
comunicativo, já que o reconhecimento não é algo dado, pronto; e que 
haja uma ligação do outro sujeito a um domínio do saber para que haja 
entendimento mínimo entre eles. (GUIMARÃES, 1999, p. 113)

O contrato no jornalismo

Transposto para a comunicação midiática, especificamente para os 
produtos de informação, o contrato assume a finalidade de conseguir 
ser credível para o maior número possível de sujeitos. De acordo com 
Charaudeau, esse objetivo se encontra tensionado por duas estratégias 
contidas no âmbito discursivo: a de fazer saber e a de fazer sentir.

A estratégia do fazer saber se relaciona com o desafio de informar 
aos sujeitos sobre o que acontece no mundo. Desafio porque, como 
mencionado, a comunicação opera restrita por alguns constrangimen-
tos e no, caso da cena midiática, nem todos os fatos que constituem o 
cotidiano podem ganhar visibilidade em função do espaço, do tempo 
e dos critérios de noticiabilidade que orientam a linha editorial de 
cada veículo de comunicação. Dessa maneira, é necessário selecionar 
o que vai constituir o quadro de referências oferecido ao público e 
como esse quadro vai ser materializado (recorte do acontecimento, 
escolha das fontes, das imagens, dos dados, da forma discursiva). Cha-
raudeau afirma que a apuração e a forma como os relatos são produ-
zidos pelo veículo de comunicação é que dizem da credibilidade bus-
cada, uma vez que se referem aos efeitos de verdade que procuram 
atestar que o acontecido se passou da maneira relatada.
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verdade são os que dependem da demonstração, cujos meios são di-
versos: uns se obtêm pela análise (apelando, por exemplo, para es-
pecialistas ou peritos que podem trazer provas científicas ou técni-
cas), outros através de uma investigação, outros ainda através 
unicamente do poder demonstrativo da imagem em função de vi-
sualização do que não se vê. (CHARAUDEAU, 2006, p. 90)

Por outro lado, o contrato de informação deve comportar outra 
estratégia discursiva: a de captação ou o fazer sentir. Por ela, os meios 
procuram sensibilizar, afetar emocionalmente os públicos, de maneira 
a chamar sua atenção para o que está sendo dito. O autor pondera que 
essa estratégia de dramatização contradiz a pretensa racionalidade do 
fazer saber, mas que é necessária para dar forma ao que deseja ser 
comunicado. Não se trata de uma forma qualquer, mas de uma plas-
ticidade que desperte o interesse do outro. Poderíamos dizer que as 
tentativas de emocionar o sujeito passam pela construção de um lead 
de caráter lúdico, pela narração de uma história que tenha relação com 
a notícia, pelo recurso a imagens que tentem captar a emoção dos 
envolvidos em determinado acontecimento, na tentativa de engajar o 
sujeito que vê, dentre outros recursos.

É importante salientar aqui a preocupação de Charaudeau com as 
estratégias de captação às quais os produtos jornalísticos devem recor-
rer para chamar a atenção dos espectadores/leitores/ouvintes. O autor 
considera que esse tipo de apelo, apesar de necessário, tensiona o fazer 
saber do discurso informativo e de alguma maneira contradiz sua “pre-
tensa racionalidade”, porém pensamos essa relação de maneira um 
pouco diferente. Sabemos que o discurso jornalístico deve primar pe-
la apuração dos fatos e pela apresentação de sua versão do acontecido, 
mas essa apresentação não ocorre de maneira distante, retirando ele-
mentos interessantes que possam vir a convocar o sujeito para entrar 
em contato com o que é veiculado. Isso quer dizer que a comunicação 
feita pelos gêneros jornalísticos busca se aproximar do espectador/
leitor/ouvinte por meio de estratégias que o afetem e o enredem na 
narrativa construída, uma vez que o que é enquadrado pelo jornalismo 
faz parte da vida cotidiana e não deve ser visto com algo desvinculado, 
“limpo” das marcas de emoção que permeiam as relações de todos nós. 
O que pode vir a comprometer em alguma medida a credibilidade do 
jornalismo é o uso exagerado das estratégias de captação, não atentan-
do para os limites do que se pode mostrar e dizer em relação ao sofri-
mento de uma família que perdeu um ente querido, a um corpo assas-
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ensaio sensual, dentre outros casos.

A promessa de jost

Críticas ao contrato
Charaudeau amplia a noção de contrato de maneira a englobar 

tanto as trocas comunicativas feitas pessoalmente quanto aquelas me-
diadas tecnicamente (televisão, rádio, mídia impressa). Entretanto, 
esse conceito seria suficiente para entender as relações constituídas 
entre os interlocutores, especialmente se tratarmos do contato entre 
os meios de comunicação e os públicos? Há autores que propõem 
outra maneira de apreender a relação entre mídia e sujeitos, como 
François Jost e sua noção de promessa.

Jost considera que o conceito de contrato ainda se sustenta numa 
base muito criticada por seus defensores: a imanência do texto. O 
autor ressalta que, na proposta de Verón, a relação entre enunciador e 
destinatário contida no contrato está unicamente dentro do texto. 
“Fica-se, então, numa relação construída entre dois seres virtuais, es-
boçados no interior do texto” ( JOST, 2004, p. 10), o que parece ser 
insuficiente para Jost quanto ao entendimento da relação entre meios 
de comunicação e públicos.

Sobre o conceito de contrato de comunicação de Charaudeau, 
Jost afirma que o objetivo desse acordo é “tentar fazer com que o 
outro entre na própria intencionalidade do proponente” ( JOST, 
2004, p. 11). Como o foco de estudos de Jost é a televisão, ele con-
sidera que o contrato de comunicação esboçado por Charaudeau 
funciona apenas no quadro de uma comunicação face a face, uma vez 
que nesse tipo de interação é possível que os interlocutores reorien-
tem as trocas simbólicas. Além disso, o autor pontua que o contrato 
relaciona-se com leitores ideais e sempre os mesmos, o que, em sua 
opinião, é insuficiente para dar conta das audiências televisivas, que 
mudam freqüentemente.

O conceito de promessa
Diante das limitações vistas por Jost em relação aos conceitos de 

contrato, principalmente para lidar com a televisão, o autor sugere 
que se trabalhe com a idéia de promessa para abarcar a comunicação 
televisual e sua relação com os telespectadores. Na promessa, o su-
jeito se engajaria por meio de crença na atividade de assistir à TV, 
uma vez que ele só pode esperar que o prometido pelo canal seja 
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08 cumprido ou não. Entretanto, mesmo sendo a crença o ponto prin-
cipal da noção de promessa, não é só nela que se sustenta a relação 
entre telespectador e TV. As competências e os saberes dos sujeitos 
que assistem aos conteúdos da televisão também importam, já que 
os gêneros que compõem o quadro da programação televisiva (jornal, 
documentário, filme de ficção) são anteriores ao aparecimento da TV. 
( JOST, 1997, p. 7)

O modelo da promessa se assenta sobre duas hipóteses. A pri-
meira é a de que o gênero se constitui como interface que promove 
a ligação entre a televisão e o telespectador. O gênero comédia pro-
mete fazer o telespectador rir; o dramático, chorar; e o informativo, 
informar. Já a segunda hipótese está no fato de que a promessa não 
está apenas no programa analisado, mas também naquilo que vem 
antes ou durante sua transmissão, como a publicidade e o que é fa-
lado sobre o programa em outras atrações veiculadas pelo canal. As-
sim, essas duas hipóteses dizem sobre os modos como os gêneros 
televisivos são pensados do ponto de vista da produção, mas também 
revelam a preocupação com o telespectador, visto que é necessário 
levar em conta os repertórios compartilhados socialmente sobre o 
que é uma comédia, um drama ou um programa jornalístico. É no 
modo como o programa é construído, no que falam sobre ele na 
programação, na maneira como é apresentado, que podemos apre-
ender a construção que a televisão faz do receptor e a relação que se 
pretende construir por meio da interação realizada. Jost considera o 
conceito de gênero crucial para o entendimento da promessa, entre-
tanto vê com reservas as propostas feitas pela teoria literária para o 
entendimento do gênero televisual. Dessa maneira, o autor sugere 
pensar em três modos de enunciação que são adequados para se 
pensar as categorias televisuais. O primeiro modo seria o informa-
tivo, que postula que o autor de uma asserção responde à verdade da 
proposição expressa e deve fornecer as provas que apóiam o que ele 
afirma. O segundo seria o modo fictício, no qual a regra do verda-
deiro é a coerência do universo criado com os postulados e as pro-
priedades que o fundamentam. O terceiro modo é o denominado 
lúdico, o qual conjuga as regras de um jogo e também a observação 
de regras sociais e rituais, que prescrevem o desenrolar do tempo e 
os efeitos perlocutórios guiam a emissão. ( JOST, 1997, p. 12)

 Por meio desses modos enunciativos, o autor pensa que é possí-
vel olhar para os programas televisivos e perceber neles a diversida-
de de enunciados que se cruzam, sem perder de vista a especificida-
de de cada programa e sem reduzi-lo a apenas uma maneira de se 
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gênero que a TV age sobre o telespectador no interior de um quadro 
semântico. Ele ajuda no direcionamento da interpretação por parte 
do telespectador. Além disso, no contexto francês, a construção ge-
nérica informa ao telespectador sobre aquilo a que vai assistir (o 
autor afirma que na França há jornais que descrevem os programas 
e permitem saber o que esperar do que vai passar em certo horário); 
ajuda na elaboração de arquivos, na classificação dos programas pa-
ra posterior consulta; e contribui para a regularização de programas 
por parte do governo.

Jost ressalta que, mesmo a promessa sendo posta unilateralmente 
(os gêneros televisuais prometem e ao telespectador cabe esperar que 
a promessa seja realizada), ela não é feita sem a consideração das con-
seqüências geradas no lugar da recepção. Para o autor, o telespectador 
é dotado de liberdade de escolha e pode não prestar atenção no que 
está sendo mostrado, trocar de canal, não querer mais ver determina-
do programa. Dessa forma, “o modelo da promessa é mais cidadão 
[comparado ao do contrato]. Esse modelo exige do espectador uma con-
tribuição ativa, embora ela não se dê simultaneamente ao momento 
da própria promessa”. ( JOST, 2004, p. 19)

Apontamentos finais

Ao longo deste artigo, buscamos apresentar as idéias de contrato e 
promessa para refletir a respeito das trocas comunicativas e a maneira 
como o lugar da recepção é pensado do ponto de vista do produto 
comunicativo. Esses conceitos contribuem para que estudemos as re-
lações entre interlocutores, entre meios de comunicação e públicos, 
com base nas materialidades simbólicas veiculadas pelos produtos.

Ao desenvolver a noção contratual, Eliseo Verón e Patrick Cha-
raudeau se empenham em mostrar que deve existir uma espécie de 
acordo em relação aos termos da interação para que esta aconteça. 
Para exemplificar, alguém que inicia a atividade de leitura de uma 
notícia de jornal sabe que aquele tipo de relato do mundo prima pela 
convocação de elementos que tentam reconstruir um acontecimento 
e espera-se que o redator não recorra a informações inverídicas, reti-
radas de sua imaginação.

O conceito de contrato é bastante pertinente para pensarmos o 
objeto da comunicação, mas apresenta alguns limites que devem ser 
levados em conta no momento de pensar as interações. Na idéia de 
contrato de leitura, desenvolvido por Verón, o autor fornece impor-
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08 tantes métodos para a percepção da relação construída entre mídia 
impressa e leitores com base na observação dos suportes de comuni-
cação. Entretanto, a abordagem de Verón se concentra nos aspectos 
lingüísticos ou nos sentidos que podem ser inferidos na análise da 
iconografia e de sua relação na página. Essa ênfase não compromete 
a metodologia desenvolvida, mas deixa de fora os aspectos externos 
que envolvem e contextualizam a mídia impressa. Esses aspectos ex-
ternos seriam aqueles já enumerados por Charaudeau, tais como o 
dispositivo que dá forma à troca, a identidade dos parceiros engajados, 
a finalidade da troca comunicativa, dentre outros. A conjugação dos 
aspectos da enunciação e os elementos do contexto maior, que permi-
tem a circulação e o sucesso de um veículo impresso em determinado 
momento histórico, amplia o entendimento dos produtos de comuni-
cação e as imagens que eles fazem de si mesmos, dos leitores e da 
forma como a relação entre eles é construída.

Sobre o contrato de comunicação midiático, é importante destacar 
que as trocas comunicativas não operam somente no terreno das es-
tratégias com o objetivo de informar ou persuadir o outro. É impor-
tante ter em mente que, ao lidar com informação ou persuasão, esta-
mos tratando de um dos aspectos da comunicação, não da comunicação, 
visto que ela não é pensada e concretizada apenas em termos estraté-
gicos, tampouco se limita ao universo do informativo ou do persuasi-
vo. A esse respeito, César Guimarães (1999) lembra dois aspectos que 
devem ser observados em relação ao contrato de comunicação formu-
lado por Charaudeau. Por um lado, Guimarães reconhece que a noção 
é adequada para pensar a troca comunicativa sob o pano de fundo 
praxiológico, visto que abandona a dimensão “representativista” ou 
“representacional” da comunicação como um 

processo de produção e interpretação de signos através dos quais os 
parceiros da interação tornam mutuamente manifestos os fatos, as 
hipóteses e os pensamentos que querem veicular uns aos outros 
(QUÉRÉ, 1999, p. 115).

Essa inferência pode ser feita porque Charaudeau considera não 
apenas os elementos interiores à produção discursiva para a cons-
tituição do contrato, mas também o contexto, o âmbito situacional 
da troca comunicativa, que se torna “uma atividade conjunta de 
construção de uma perspectiva comum, de um ponto de vista par-
tilhado, como base para a inferência e a ação”. (GUIMARÃES, 
1999, p. 115)
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08Por outro lado, Guimarães chama a atenção para o fato de como o 
contrato de comunicação poderia ser visto em outros tipos discursivos 
que não o informativo e o publicitário. Como abordar o contrato de 
comunicação presente em filmes, desenhos animados, revistas eletrô-
nicas televisivas, minisséries e outros produtos, de maneira a perceber 
de que forma são construídos os lugares para os sujeitos inscritos no 
interior dos textos? Nesse sentido, é importante que façamos um es-
forço para levar o conceito até esses domínios para perceber como (e 
até mesmo se) ele pode nos ajudar a pensá-los.

Assim como o contrato, a idéia de promessa defendida por Fran-
çois Jost também apresenta seus limites. Ao desenvolver as críticas 
a respeito do contrato, o autor considerou que a teoria a respeito do 
leitor contido nos textos não consegue abarcar a diversidade de pú-
blicos que se forma durante a emissão de um programa televisivo, 
uma vez que o controle remoto permite que se ganhe e se perca 
audiência em poucos segundos. Em alguns momentos de seu traba-
lho, o autor parece não distinguir o sujeito pensado e construído 
discursivamente pelos veículos de comunicação e as pessoas concre-
tamente afetadas por esses textos. Essa distinção é necessária para 
não incorrermos no equívoco de supor que, ao imaginar o destina-
tário, o elaborador dos programas tem certeza de que aquele público 
é o que será afetado no momento da troca comunicativa. A promes-
sa defendida por Jost (2004, p. 18) permite-nos pensar o lugar do 
receptor a partir do produto, mas a proposta do autor se circunscre-
ve muito mais à esfera do sujeito empírico, visto que o próprio autor 
pontua que “o telespectador deve fazer a exigência de que a promes-
sa seja mantida”. Contudo, ele não sugere como a cobrança pode ser 
feita, o que representaria um ponto positivo na adoção do conceito 
de promessa para se pensar a comunicação.

Ao propor a noção de promessa, Jost nos instiga a refletir sobre 
a complexidade de um veículo de comunicação como a televisão, 
que abarca gêneros diversos e que muitas vezes não conseguimos 
encaixar numa tipologia definida. Além disso, há um esforço de 
pensar a respeito de como o espectador pode construir um lugar 
crítico e reivindicativo em relação à televisão, visto que cabe a ele 
interferir concretamente para fazer valer a promessa feita pelos 
programas televisuais.
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